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PARECER Nº     , DE 2024.
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 15, DE 2022
De autoria do Nobre Deputado Caio França, o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe dispõe sobre a sustação dos efeitos do artigo 3º do Decreto nº 65.414, de 22 de dezembro de 2020, que alterou e acrescentou dispositivos ao Decreto n. 64.065 de 02 de janeiro de 2019 e dá providências correlatas, em relação à gratuidade aos idosos maiores de 60 anos no transporte público.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes durante as cinco sessões (11/02/2022, 12/02/2022, 13/02/2022, 16/02/2022 e 19/02/2022), nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
A matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo parecer favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo.

Em seguida a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações que exarou parecer favorável.

Na presente oportunidade, o Projeto de Decreto Legislativo vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que seja analisado os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

A revogação da gratuidade no transporte público para idosos entre 60 e 64 anos, feita pelo Poder Executivo através de do Decreto 65.414/2020, ocorreu durante a excepcionalidade da pandemia Covid-19, já que a revogação da norma concessiva não poderia ser por um ato administrativo, sem um amplo debate e avaliações de impactos.  A revogação da gratuidade afeta severamente os idosos mais pobres e vulneráveis, afetando a mobilidade, dificultando o acesso a serviços essenciais, aumentando o isolamento social e afetando a sociedade como um todo.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2022.
Alex Madureira- Relator
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